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Resumo: A presente pesquisa objetiva expor a cri-
se da estrutura penitenciária brasileira, além de analisar 
a privatização das prisões, a fim de avaliar as experiên-
cias no sistema carcerário brasileiro e a sua viabilidade de 
implementação. A principal finalidade da pena de prisão 
ao indivíduo, muitas vezes esquecida em vista da situação 
atual do sistema brasileiro, é a reabilitação do preso para 
que não venha a se tornar reincidente; tanto isso não acon-
tece que muitas vezes esse que é o principal objetivo passa 
despercebido pela grande massa que observa o sistema. O 
correr do tempo mostra, nessa trajetória da prisão como 
pena, que as medidas são totalmente ineficazes e a falên-
cia do sistema penitenciário é iminente. Apesar das poucas 
experiências quanto aos presídios privatizados, o índice de 
reincidência entre os presidiários é consideravelmente me-
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nor entre os que ficam reclusos no sistema tradicional. Os 
resultados positivos são relacionados com as boas condi-
ções dos presídios, a partir do trabalho oferecido aos pre-
sos, os cuidados médicos e celas higiênicas. Em síntese, a 
privatização surge como solução para a superlotação dos 
presídios e uma efetiva reeducação do preso. 

Palavras-chave: Prisão. Privatização. Trabalho do 
Preso.

Para que se trate acerca do sistema prisional, inicial-
mente cabe discorrer sobre o papel exercido pelo Direito 
Penal, cuja aplicação, segundo alguns doutrinadores, ainda 
evidencia a situação de desigualdade social existente entre 
classes. Utiliza-se aqui o conceito de Santos (1984, p.12):

“(...) o Direito é a expressão legal do modo de pro-
dução, e, assim, a institucionalização normativa 
dos interesses e necessidades das classes domi-
nantes, que impõe e reproduz as relações de opres-
são e desigualdade em que se fundamenta o seu 
poder de classe. O Direito Penal, ao criminalizar 
rigorosamente os comportamentos contrários às 
relações de produção dominantes, protege os inte-
resses fundamentais da classe (ou bloco de classes) 
dominante, e mesmo quando protege bens gerais 
(vida, integridade, liberdade, etc.), essa proteção é 
desigual porque as classes trabalhadoras são pro-
tegidas enquanto objeto (força de trabalho) e os se-
tores marginalizados do mercado de trabalho não 
recebem qualquer proteção.”
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Quando tratamos sobre a prisão, Julio Fabbrini Mi-
rabete (1991, p. 343) afirma que: “a prisão em seu sentido 
jurídico é a privação da liberdade de locomoção, ou seja, 
do direito de ir e vir, por motivo ilícito ou por ordem legal”.

A prisão como forma de apenamento ao delinquen-
te é um castigo imposto pelo Estado para que o sujeito 
possa se reabilitar visando restabelecer a ordem jurídica 
violada. Nessa ótica, a prisão deve respeitar um número 
razoável de princípios, sendo o principal deles o princípio 
de humanidade ou da dignidade da pessoa humana. Esse 
é o princípio mais relevante do ordenamento, e proíbe, 
assim, penas cruéis.

Quando a ideia de privação da liberdade surgiu, não 
se tinha a conotação penalizadora dos dias atuais. Anti-
gamente, a prisão seria apenas para prevenir a fuga do in-
divíduo e tinha o intuito de preservá-lo fisicamente até o 
momento do julgamento e execução das verdadeiras penas 
existentes. O pensamento predominante era de que o con-
denado deveria sofrer retaliações graves como punição por 
seu crime; ou seja, eram comuns as penas de mutilações 
(das mãos, por exemplo, quando o indivíduo fora preso por 
roubo) e a pena de morte.

A origem da prisão como punição se dá na antiga pe-
nitência do direito eclesiástico, aproximadamente no sécu-
lo XVI. Baseando-se neste modelo de prisão, que isolava 
os religiosos para que houvesse a penitência dos crimes 
cometidos, foram criados estabelecimentos punitivos que 
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passaram a se chamar penitenciárias. Insta salientar que a 
sistematização dessa sanção, enquanto punição judiciária, 
se inicia entre o século XVIII e início do século passado, 
com o Código Criminal de 1808, na França. (Boletim Jurí-
dico IBCCRIM, 2008).

Sobre o tema, em seu estudo, Bitencourt (2013, p. 79) 
afirma que:

“O direito canônico contribuiu consideravelmente 
para o surgimento da prisão moderna, especial-
mente no que se refere ás primeiras ideias sobre a 
reforma do delinquente. Precisamente do vocábulo 
“penitencia”, de estreita vinculação com o direito 
canônico, surgiram as palavras “penitenciária” e 
“penitenciário”.”

Já na Idade Média, o objetivo da lei penal era impor o 
medo coletivo. Acreditava-se que colocando no pensamen-
to dos homens o temor em sofrer as penas aplicadas, os 
crimes seriam reduzidos. Os indivíduos eram submetidos 
ao arbítrio dos governantes que impunham as penalidades 
de acordo com o status social a qual pertencia o acusado e 
também pelo crime cometido pelo sujeito.

Discorrendo sobre o tema, Bitencourt (in VILAR, 
2011, p.2) retratou a ideia que se apresentava à época sobre 
a privação da liberdade nos seguintes termos:

“Durante todo o período da idade média, a ideia de 
pena privativa de liberdade não aparece. Há, nesse 
período, um claro predomínio do direito germânico. 
A privação da liberdade continua a ter uma finali-
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dade custodial, aplicáveis àqueles que seriam sub-
metidos aos mais terríveis tormentos exigidos por 
um povo ávido de distrações bárbaras e sangrentas. 
A amputação de braços, pernas, olhos, língua, mu-
tilações diversas, queima de carne a fogo, e a morte, 
em suas mais variadas formas, constituem o espetá-
culo favorito das multidões deste período histórico.”

Greco (2010, p. 80) também discorre sobre o tema, 
declarando acertadamente que:

“(...) foram iniciadas as maiores transformações no 
que diz respeito à qualidade das penas. No final do 
século XVIII e no início do século XIX, começa a 
haver uma modificação da postura adotada, onde 
o corpo do condenado é que tinha que sofrer pelo 
mal por ele produzido.”

Entretanto, nesta época, o poder do Estado es-
tava ameaçado pela onda crescente de crimes; assim, 
em meados do século XVI, com a evolução das penas 
privativas de liberdade, iniciou-se um movimento que 
culminou na construção de prisões que suportassem os 
condenados, para que sua pena fosse cumprida apenas 
com a privação de liberdade.

No entanto, a construção das penitenciárias já de iní-
cio se mostrou insuficiente, e as estruturas logo ficaram 
lotadas, pois havia mais delinquentes do que vagas criadas, 
o que já faliu o sistema em sua primeira experiência.

Em resumo, a evolução histórica da prisão tem seu 
marco inicial no encarceramento como forma de contenção 
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de indivíduos para futura aplicação de castigos ou da pena 
de morte. Posteriormente, foi transformada em forma de 
cumprimento de pena.

A prisão deve ser a pena mais severa que o Direito 
Penal encontra para punir o indivíduo criminoso; ela é 
imprescindível como forma de controle social. Como 
forma de apenamento, a prisão é recente, conforme já 
demonstrado.

Até hoje, infelizmente, o Estado não conseguiu alcan-
çar os seus fins sem a aplicação de medidas restritivas da 
liberdade humana. Todo esse histórico foi suficiente para 
que se constatasse sua mais absoluta falência no que se re-
fere às finalidades da pena que o Estado prega atualmente, 
sendo a principal delas a ressocialização do preso. Assim, 
o futuro da pena de prisão não é a de sua progressiva abo-
lição, mas a de sua reforma.

Santos (PARANÁ, 2010) afirma que o problema é 
muito grave. Ao tratar sobre a teoria jurídica da pena, que 
defende a prevenção especial, correção e resocialização, 
ele critica duramente a atual forma como é dirigido o siste-
ma; afirma que é um projeto corretivo criado há 200 anos, 
e que tem falhado desde então. Quando fala sobre o assun-
to, ele diz que:

“Prisão nenhuma no mundo faz isso (a ressocia-
lização do preso). Pois até os mais empedernidos 
adeptos do sistema reconhecem que nada funcio-
na. Nada funciona, mas tudo continua como está. 
Quer dizer, não é que a prisão fracassou hoje, ela 
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fracassou há 200 anos. Precisamos ter um novo 
discurso, uma nova prática, e uma outra atitude 
diante desta questão. Com prisão não se resolve o 
problema penal.”

Já Paixão (1987, p.31), como complemento, diz que: 
“Presídios e penitenciárias são organizações 
que evocam imagens socialmente degradantes, 
das quais a mais imediata e óbvia é a do local 
de provação. Nelas o criminoso experimenta os 
custos da infração dos códigos normativos da 
sociedade. Prisão significa aprendizagem do 
isolamento.”

A ideia atual que se tem é que, mantendo o presidiário 
isolado de suas relações sociais, espera-se que ele reflita 
sobre o comportamento criminoso que cometeu e sinta a 
repressão, do Estado e da sociedade, através dessa prova-
ção. No entanto, o que tem ocorrido ultimamente é que as 
prisões se tornaram um local de socialização e aperfeiçoa-
mento das técnicas delinquentes.

Graziano, penalista, em entrevista ao Portal Últi-
ma Instância, diz que a prisão é um “mecanismo criado 
para controlar as massas e as demandas sociais”, um 
referencial político ideológico que orienta o Estado e 
atua perante problemas sociais complexos; segundo ele, 
é “(...) mais fácil criminalizar condutas, como é o caso 
das drogas ou das manifestações sociais, do que estu-
dar e produzir políticas públicas que tentem resolver os 
problemas” (OLIVEIRA, 2014)
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Para Foucault (2007, p. 94-95), a prisão é uma 
“empresa de modificação de indivíduos”; “é inútil à so-
ciedade, é até nociva; é cara, mantém os condenados na 
ociosidade, multiplica-lhe os vícios.” Quando se reco-
lhem sujeitos por um certo período em um estabeleci-
mento prisional, a sociedade se considera mais segura, 
já que esse sujeito está preso. A mais óbvia função da 
prisão seria então justamente essa: a retirada do delin-
quente da sociedade.

As penitenciárias podem ser vistas como instituições 
de correção, onde os indivíduos presos despertarão em si 
uma integridade moral. Portanto, não se espera que haja um 
tratamento prioritário no bem estar desses sujeitos. Entre-
tanto, devemos superar o senso comum que diz que a so-
ciedade “moralmente correta” tem o direito de punir quem 
desobedece a previsão legal. O pensamento clássico coloca-
va o criminoso como alguém moralmente responsável por 
seus atos; então, puni-lo significava a reconstituição de sua 
unidade como ser moral. (HEGEL, in PAIXÃO, 1987, p.30).

Roberto Requião, ex-governador do Estado do Paraná, 
em discurso no encontro “Sistema Penitenciário: Desafios 
e Soluções” (PARANÁ, 2010) afirmou categoricamente 
que, não importa quantas prisões mais sejam construídas:

“(...) Inauguramos num dia e no dia seguinte o es-
tabelecimento está lotado. O problema não se re-
solve. O número de condenações se multiplicou. 
A própria eficiência de nossa polícia viabiliza essa 
super população. O sistema penitenciário do Pa-
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raná e do Brasil está falido. Os moldes em que ele 
se encontra hoje, aqui e no resto do país, não tem 
mais solução.”

Em outra parte de seu discurso, afirmou que:
“Autores de pequenos delitos enviados a uma peni-
tenciária pública em más condições forçam a ten-
dência á criminalidade. As nossas penitenciárias 
são academias para pós graduação do crime. Te-
mos que pensar em uma modificação definitiva.”

Em termos financeiros, a violência custa caro ao Bra-
sil. Na realização da chamada “CPI dos Presídios”, elabo-
rada em 2009, dados já revelavam que, para cada R$10,00 
produzidos no país, a sociedade gasta R$1,00 para que se 
combata a criminalidade (aqui inseridos os gastos com tra-
tamento dos efeitos da violência, prevenção da criminali-
dade, no sistema de justiça criminal, no encarceramento de 
pessoas, serviços médicos e sociais, além da proteção resi-
dencial e pessoal da iniciativa privada). O custo estimado é 
de 200 bilhões de reais por ano (BRASIL, 2002).

A CPI ainda elaborou denúncias que envolvem as-
pectos das penitenciárias brasileiras, como, por exemplo, 
a comida de péssima qualidade servida aos presos. As em-
presas que fornecem esse serviço muitas vezes servem as 
marmitas com peso abaixo do contratado pela administra-
ção, com comida velha (em alguns casos foram encontradas 
na comida pernas de barata e pelos de rato) e com salitre, 
que é uma substância semelhante ao sal e que causa uma 
sensação maior de saciedade mesmo quando consumida 
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pouca comida. A denúncia relativa ao salitre foi repetida 
em vários presídios, e um dos presos chegou a dizer que é 
proibido que os familiares levem açúcar aos internos, por 
cortar o efeito da substância. (Brasil, 2002)

Em síntese, a CPI chegou a seis principais problemas 
envolvendo o sistema que serão pormenorizados adiante e 
que, segundo os estudiosos, são as causas do caos que se 
instala hoje (Brasil, 2002, p. 361): 

- Falta de trabalho para os presos: mais de 80% dos 
presos não trabalham, o que faz com que eles fiquem mais 
tempo presos (pois não há a possibilidade de remissão dos 
dias de pena) e ainda impossibilita o interno de arcar com 
despesas processuais e até mesmo pessoais e de sua família.

- Falta de estudo: a taxa é de 80% em relação a falta de 
oportunidade de estudo nos estabelecimentos penais. As 
consequências são as mesmas da falta de trabalho.

- Terceirização da alimentação: foi fonte de vários 
problemas, e irregularidades em praticamente todos os 
presídios analisados, dentre eles, a alimentação possui alto 
custo, de péssima qualidade, contaminada com substâncias 
impróprias para a saúde e com restos de animais, além de 
ser servida em condições precárias. Logo, é certo indício 
de corrupção.

- Excesso de prazos e superlotação: também foram 
constatadas penas vencidas, excesso de prazo na conces-
são de benefícios cuja consequência óbvia é a superlota-
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ção. Cada dia que o preso passa atrás da cela, além de ser 
uma grande injustiça, também é custo extra para o esta-
do; a superlotação ocasiona doenças, motins, rebeliões e 
outros prejuízos.

- Fóruns de justiça longe dos estabelecimentos pri-
sionais: a principal consequência é o número elevado de 
escoltas que precisam ser realizadas para o transporte dos 
presos, que tem um custo enorme para o Estado, além de 
desviar os agentes policiais de suas atividades regulares.

- Construções mal executadas: são estruturas precá-
rias, projetos arquitetônicos deformados e reformas palia-
tivas, que só agravam o problema.

Em matéria recente, feita pela Folha de São Paulo, o 
número total de presos brasileiros é estimado atualmente 
em 715.655, sendo assim a terceira maior população carce-
rária do mundo, atrás apenas de Estados Unidos e China. 
Esse número também considera os delinquentes que estão 
em prisão domiciliar; cujo montante é de 147.937 presos. 
Tendo o sistema penitenciário brasileiro uma capacidade 
para 357.219 presos, logo se percebe que o déficit de vagas 
é de aproximadamente 210.000. Se forem considerados os 
presos domiciliares, o problema salta aos olhos com a falta 
de 358.000 vagas (s.a., 2014).

De acordo com os dados obtidos no próprio site do 
Departamento Penitenciário brasileiro, entre 1995 e 2005, 
a população carcerária do Brasil saltou de pouco mais 
de 148.000 presos para 361.402, o que representou um 
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crescimento de 143,91% em uma década. A taxa anual 
de crescimento oscilava entre 10 e 12% anteriormente. 
(BRASIL, 2008).

A população carcerária brasileira compõe-se de 
93,4% de homens e 6,6% de mulheres. No geral, são jo-
vens com idade entre 18 e 29 anos, afrodescendentes, com 
baixa escolaridade, sem profissão definida, baixa renda e 
muitos filhos. (Cabe salientar que a maioria das presas 
é mãe solteira). Em geral, praticam mais crimes contra 
o patrimônio (70%) e tráfico de entorpecentes (22%); a 
média das penas é de quatro anos.

Segundo Prudente (2013), de todos esses reclusos, 
56% já foram condenados e estão cumprindo pena e 44% 
são presos provisórios que aguardam o julgamento de seus 
processos. Existem por volta de 500 mil mandados de pri-
são já expedidos pela justiça que não foram cumpridos.

Cerca de 10 mil pessoas são detidas mensalmente, 
apesar de o índice de punição de crimes cometidos no Bra-
sil ser inferior a 10%. Isso nos mostra que, se a polícia 
fosse mais eficiente em suas investigações, o poder público 
não teria como alojar tantos presos e a superlotação seria 
maior. Além disso, quase 60 mil pessoas se encontram pre-
sas nas próprias delegacias, pois as penitenciárias já não 
comportam tanta gente.

Apesar dessa problemática, houve uma sensível re-
dução no número de presidiários. Segundo análises mais 
recentes do próprio DEPEN, muitos fatores podem ser atri-
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buídos a essa redução do encarceramento. Entre elas estão: 
a expansão da aplicação, por parte do Poder Judiciário, de 
medidas e penas alternativas; a realização de mutirões car-
cerários pelo Conselho Nacional de Justiça; a melhoria no 
aparato preventivo das corporações policiais e a melhoria 
das condições sociais da população são todos fatores sig-
nificativos na diminuição da taxa. No entanto, apesar da 
redução da taxa anual de encarceramento, o Brasil ainda 
apresenta um déficit de vagas de 194.650.

Ainda de acordo com o relatório do DEPEN, o 
gasto mensal total com o sistema penitenciário é R$ 
3.604.335.392,00 (três bilhões, seiscentos e quatro milhões, 
trezentos e trinta e cinco mil, trezentos e noventa e dois 
reais), sendo R$ 2.642.579.873,00 (dois bilhões, seiscentos 
e quarenta e dois milhões, quinhentos e setenta e nove mil, 
oitocentos e setenta e três) gastos com a folha de paga-
mento dos servidores ativos; R$ 27.701.964,00 (vinte e sete 
milhões, setecentos e um mil, novecentos e sessenta e qua-
tro reais) gastos com a folha de pagamento dos servidores 
inativos; R$ 799.481.100,00 (setecentos e noventa e nove 
milhões, quatrocentos e oitenta e um mil, e cem reais) apli-
cados em despesas de custeio; e R$ 134.572.455,00 (cento 
e trinta e quatro milhões, quinhentos e setenta e dois mil, 
quatrocentos e cinquenta e cinco reais) destinados a despe-
sas de investimento (BRASIL, 2008).

Já os gastos mensais com os presos totalizam 
R$1.904.743.682,00 (um bilhão, novecentos e quatro mi-
lhões, setecentos e quarenta e três mil, seiscentos e oitenta 
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e dois reais). Os números são bastante significativos e sur-
preende perceber que investimentos tão elevados ainda não 
são satisfatórios para assegurar aos presos o mínimo de 
condições de higiene e espaço adequados.

A CPI dos Presídios trouxe, em seu relatório final, 
dados sobre presídios terceirizados e perspectivas de custo 
desse sistema. Assim, em valores, “(...) o total despendido 
por vaga a ser criada é de R$25.000,00 a R$30.000,00”. 
Sabendo-se que o déficit de vagas atualmente é de 183.000 
não incluindo os mandados de prisão já expedidos, o custo 
seria de aproximadamente R$5.000.000.000,00 (cinco bi-
lhões de reais), apenas para adequar o sistema aos presos 
que já estão presos. Com o atual investimento feito pelo 
governo, levariam 37 anos para chegar a esse cenário. 
(BRASIL, 2002, p. 327).

O grande problema é que não existem dados ou in-
formações sobre outros custos do sistema, e que por isso 
não estão inclusos nesses cálculos. Podem-se mencionar 
gastos extras como: o custo do preso na fase policial, du-
rante a fase de instrução e julgamento, a relação do pre-
so com sua família, com a defesa que envolve advogados 
e testemunhas, o custo de escoltas para transferência e 
transporte de presos, as reformas necessárias com rebe-
liões e fugas dos presídios.

No que concerne à Legislação, o Brasil tem um dos 
sistemas mais organizados e eficientes do mundo. A Cons-
tituição da República de 1988, no seu art. 5º, onde trata das 
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garantias fundamentais do cidadão, dispõe de 32 incisos 
para a proteção das garantias do presidiário.

Ainda, em legislação específica, a Lei de Execução 
Penal, os incisos I a XVI do artigo 41 dispõem sobre os 
direitos do preso, a saber:

Constituem direitos do preso:

I - alimentação suficiente e vestuário;

II - atribuição de trabalho e sua remuneração;

III - Previdência Social;

IV - constituição de pecúlio;

V - proporcionalidade na distribuição do tempo 
para o trabalho, o descanso e a recreação;

VI - exercício das atividades profissionais, intelec-
tuais, artísticas e desportivas anteriores, desde que 
compatíveis com a execução da pena;

VII - assistência material, à saúde, jurídica, educa-
cional, social e religiosa;

VIII - proteção contra qualquer forma de sensacio-
nalismo;

IX - entrevista pessoal e reservada com o advoga-
do;

X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes 
e amigos em dias determinados;

XI - chamamento nominal;

XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exi-
gências da individualização da pena;
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XIII - audiência especial com o diretor do estabe-
lecimento;

XIV - representação e petição a qualquer autorida-
de, em defesa de direito;

XV - contato com o mundo exterior por meio de 
correspondência escrita, da leitura e de outros 
meios de informação que não comprometam a mo-
ral e os bons costumes.

XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anual-
mente, sob pena da responsabilidade da autoridade 
judiciária competente.

Parágrafo único - Os direitos previstos nos inci-
sos V, X e XV poderão ser suspensos ou restrin-
gidos mediante ato motivado do diretor do estabe-
lecimento.

Embora existam todas essas garantias na legislação 
para aqueles que cumprem pena privativa de liberdade, na 
prática elas não são cumpridas. De maneira geral, as peni-
tenciárias e delegacias são associadas à falta de segurança.

Para ilustrar essa situação, segundo dados do InfoPen, 
um único médico é responsável por 646 presos; cada advo-
gado público é responsável por 1.118 detentos; cada dentis-
ta, por 1.368 presos; e cada enfermeiro, por 1.292 presos. 
O grande problema é que o descumprimento da lei não está 
apenas na assistência dos presos. 

A falta de trabalho e de incentivos à educação e pro-
fissionalização, que deveriam ser oferecidas aos presidiá-
rios, acaba fazendo com que o sedentarismo e uso de dro-
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gas se proliferem; juntamente com a falta de higiene e de 
saneamento básico, diversas doenças (principalmente tu-
berculose, pneumonia, hepatite, doenças virais e doenças 
sexualmente transmissíveis) se transmitem a outros presi-
diários com facilidade.

Como possível solução a este problema, surge a pri-
vatização dos presídios no Brasil. Esta é totalmente legal; 
encontra amparo no ordenamento jurídico, em diversas 
legislações vigentes nos estados e municípios brasileiros. 
A competência para legislar sobre o direito penitenciá-
rio é concorrente entre União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do artigo 24, inciso I, da Consti-
tuição da República.

Sabe-se, também, que a administração do sistema pe-
nitenciário se enquadra como uma das modalidades de ser-
viço público, prestado pelo Estado para a população.

Mello (2008, p. 659) define que:
“Serviço público é toda atividade de ofereci-
mento de utilidade ou comodidade material 
destinada à satisfação da coletividade em geral, 
mas fruível singularmente pelos administrados, 
que o Estado assume como pertinente a seus de-
veres e presta por si mesmo ou por quem lhe 
faça as vezes, sob um regime de Direito Público 
– portanto, consagrador de prerrogativas de su-
premacia e de restrições especiais - instituto em 
favor dos interesses definidos como públicos no 
sistema normativo.”
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Assim, o serviço público tem como escopo atender 
às necessidades básicas da sociedade, a todos sem distin-
ção. Além disso, tem como objeto maior o bem da coleti-
vidade e, nesse sentido, então, toda atividade penitenciária 
é serviço público.

Trúlio (2006, p.85) diz que a privatização de um ser-
viço público:

“(...) significa transferir ao particular a gestão de 
uma atividade que vinha sendo realizada pelo Po-
der Público, mediante compensação financeira 
para este. A privatização, portanto, no rigor da 
expressão, importa em compra e venda de uma 
empresa estatal.”

Os serviços públicos relacionados à execução penal 
apresentam características singulares, no entanto. Não há 
pagamento de taxas pela população para a prestação de tais 
serviços, e também não pode ser classificada como uma 
obrigação decorrente do pagamento de impostos.

Portanto, antes de considerarmos acerca da viabilida-
de ou não da privatização das prisões, faz-se necessário 
considerar a natureza peculiar do serviço público que cui-
da dos prisioneiros que estão encarcerados no sistema.

Uma vez que a pena privativa de liberdade é usa-
da como forma de punição pelo Estado, prevaleceu nos 
ordenamentos jurídicos ocidentais o pensamento de que 
caberia a este a obrigação de custódia e manutenção 
dos presos.
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Atualmente, entretanto, o serviço público relaciona-
do à execução penal é completamente insatisfatório, o que 
traz a tona a discussão sobre a possibilidade de privatiza-
ção dos presídios, como forma de solucionar os problemas 
de um sistema penitenciário ineficaz e custoso para o Es-
tado. A tese da privatização das penitenciárias ganha força 
quando observada por este perfil.

Quanto à forma que essa privatização ocorreria, Lins 
e Silva (1992, p.11) define as quatro principais possíveis 
modalidades de privatização penitenciária, quais sejam:

a) o Estado entrega ao administrador particular 
presídios já construídos, para que sejam gerencia-
dos e administrados mediante contrato de presta-
ção de serviço. O particular pode ou não ter o con-
trole da segurança.  

b) o Estado contrata, junto a particulares, constru-
ção e gerenciamento de todos os serviços de in-
fraestrutura e administração, com ou sem controle 
último de segurança.

c) não haverá interferência na manutenção e cus-
teio da estrutura pelo particular, ele apenas terá a 
utilização do trabalho dos presos nas prisões in-
dustriais pelos particulares;

d) haverá a entrega de determinados serviços para 
o setor privado, o que pode ser caracterizado por 
terceirização.

Interessante colocação do autor quanto à maneira 
que seria feita essa privatização penitenciária, isso por-
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que, mesmo que alguns setores sejam passados para a ad-
ministração privada, fica claro que o Estado ainda será 
o mandante por trás de todas as ações que envolvem o 
presídio a ser privatizado.

Segundo Paula (2010), as primeiras noções de pri-
vatização do sistema presidiário remontam ao Panópti-
co, de Bentham. O modelo idealizado por Bentham con-
cebia função disciplinar aplicável a várias instituições 
de controle e vigilância.

Foucault (2000, p.180), discorrendo sobre o Panópti-
co, diz que:

“(...) o Panóptico pode ser utilizado como máquina 
de fazer experiências, modificar o comportamento, 
treinar ou retreinar os indivíduos. Experimentar re-
médios e verificar seus efeitos. Tentar diversas pu-
nições sobre os prisioneiros, segundo seus crimes e 
temperamentos, e procurar as mais eficazes (...). O 
Panóptico funciona como uma espécie de laborató-
rio de poder. Graças a seus mecanismos de obser-
vação, ganha em eficácia e em capacidade de pene-
tração no comportamento dos homens; um aumento 
de saber vem se implantar em todas as frentes do 
poder, descobrindo objetos que devem ser conhe-
cidos em todas as superfícies onde este se exerça.”

Segundo Sacchetta, em seu texto publicado no portal 
Reportagem Pública [2000?], existem no mundo atualmen-
te aproximadamente 200 presídios privados, sendo metade 
deles nos Estados Unidos. O modelo de gestão privada co-
meçou a ser implantado naquele país ainda nos anos 1980 
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e hoje atende 7% de sua população carcerária.

No Brasil, o Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária propôs, oficialmente, em janeiro de 1992, a 
adoção de prisões privadas no país. De acordo com Minho-
to (2002, p.147), a proposta surgiu através da observação 
dessa experiência que já havia ocorrendo em outros países, 
como Estados Unidos, França, Inglaterra e Austrália. A 
proposta, segundo seus autores, vinha para:

a) atender os preceitos constitucionais de trata-
mento digno aos presos; lançar uma política de re-
inserção social do condenado e assim diminuir os 
índices altíssimos de reincidência;

b) introduzir um modelo administrativo de gestão 
moderna;

c) reduzir encargos e gastos públicos;

d) desenvolver uma política de prevenção da cri-
minalidade, ao envolver a comunidade nas tarefas 
de execução da pena e, certamente, diminuir a su-
perpopulação que abarrota o sistema.

A partir de então, o modelo vem sendo implantado 
no Brasil. Em janeiro de 2013, a primeira penitenciária em 
regime de parceria público-privada do país foi inaugurada, 
em Ribeirão das Neves, Minas Gerais. A prisão de Ribei-
rão das Neves é o primeiro projeto deste tipo no país, pois 
foi parceria público-privada desde sua licitação. As outras 
prisões privatizadas no Brasil iniciaram como unidades 
públicas que foram futuramente assumidas por uma ad-
ministração privada. A empresa privada tem a função de 
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administrar o presídio e o Estado fiscaliza o trabalho da 
empresa. (Minhoto, 2002)

D’Urso (2011, apud Duarte, 2012) preconiza que a 
privatização das prisões brasileiras, em sua melhor forma, 
deverá ser feita sob uma espécie de gestão mista, envol-
vendo a administração pública e a administração privada. 
Sendo assim, a proposta é que as atividades inerentes à ad-
ministração pública devem ser preservadas, envolvendo as 
tarefas de: supervisão das atividades de reinserção moral e 
social do interno, para que sejam observados os preceitos 
estabelecidos na Lei de Execução Penal, além da assistên-
cia jurídica aos presos e ainda a exigência ao cumprimento 
das obrigações assumidas pelo grupo ou empresa privada.

Desta forma, ficaria a cargo da iniciativa privada a 
função material da execução, tendo funções de construir 
e manter o funcionamento do estabelecimento prisional, 
fornecer o mobiliário e equipamentos, bem como respon-
sabilizar-se pelo bem estar dos presidiários, envolvendo 
higiene pessoal, vestuário e alimentação, entre outras 
funções secundárias.

O termo privatização, aqui especialmente em relação 
aos presídios, pode passar a ideia de transferência do po-
der estatal de punição para a iniciativa privada. Mas o que 
se pretende, segundo os doutrinadores que defendem essa 
linha, é a transferência da administração das prisões para 
iniciativa privada, sem que isto implique na retirada da 
função de punir do Estado, função que é indelegável.
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Além disso, os partidários da privatização argumen-
tam que faz muito tempo desde que o Estado não investe 
devidamente no sistema penitenciário. Considerando isso, 
refutar a privatização, de forma precipitada, é de certa for-
ma concordar com o caos instalado em prisões que são 
verdadeiras universidades do crime, como já citado ante-
riormente, nas palavras de Paixão (1987). Ainda salientam 
que não há por que se preocupar com a administração da 
prisão por empresa particular, uma vez que o Estado estará 
sempre vigilante para evitar desvios no acordo feito, e que 
a própria empresa terá interesse em mostrar zelo e eficiên-
cia, não só para garantir a manutenção do contrato como 
também para merecer a credibilidade pública.

Vários juristas defendem que a privatização prisional 
seria constitucional, desde que agentes penitenciários tra-
balhem sob as ordens de uma autoridade estatal (modelo 
francês). É o modelo adotado no Brasil, de acordo com Lau-
rindo Dias Minhoto. Nas palavras de D’urso (1999, p.72):

“(...) a privatização prisional é tão somente chamar 
e admitir a participação da sociedade, da inicia-
tiva privada, que viria a colaborar com o Estado 
nessa importante e arriscada função, a de gerir 
nossas unidades prisionais. Ao Estado continua a 
função jurisdicional da pena e a remuneração do 
empreendedor privado.”

Dizem ainda os defensores da privatização que as 
empresas particulares dispõem de maior agilidade na 
tomada de decisões administrativas ou de própria ge-
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rência do sistema que cuida, uma vez que estão libera-
das da morosa e difícil burocracia do serviço público, 
que muito prejudica a lenta rotina das instituições esta-
tais (TRULIO, 2006).

A corrente favorável à privatização sustenta que as 
empresas têm interesse em aperfeiçoar a prestação dos ser-
viços essenciais aos presos, e ainda conciliar a gerência 
desse patrimônio com a redução de despesas; essa preocu-
pação não é relevante no serviço público, que gasta o que 
julgar necessário para a manutenção do presídio.

Outro importante argumento favorável à privatiza-
ção diz respeito ao menor custo do sistema privado em 
relação aos presídios não terceirizados. A experiência 
norte-americana com a privatização aponta a redução 
de custos: enquanto gerida pelo Estado, onde o custo 
diário era de 50 dólares por preso, quando a gestão foi 
transferida para a iniciativa privada caiu para 25 a 30 
dólares por vários motivos, mas o principal deles foi o 
maior cuidado e zelo do particular com a administração 
do seu dinheiro (NETO, 2014).

Em relação ao trabalho que os internos exerceriam, 
muitos deles, talvez até a maioria, sejam a favor. Segue de-
poimento de uma interna, ouvida pelos relatores da CPI 
dos presídios. A interna está presa na Unidade Feminina 
Ana Maria do Couto May, no estado de Mato Grosso, onde 
uma designer implantou uma espécie de fábrica na prisão 
para dar trabalho para as presidiárias: “Se você não estiver 
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trabalhando fica o dia inteiro sem fazer nada e se sente 
inútil; além disso, aqui aprendi uma profissão: sou cos-
tureira e quando sair já tenho o que fazer para sustentar 
meus filhos” (BRASIL, 2002, p. 158). Fica o adendo que a 
comissão considerou este presídio o melhor dos presídios 
femininos visitados.

Segundo essa ideologia, no sistema prisional os con-
denados se tornariam pacificados, ressocializados e reedu-
cados, devido à disciplina que o trabalho exige. A exigên-
cia de trabalho dos presos, por parte da classe trabalhadora, 
decorre do senso comum predominante na sociedade brasi-
leira, de que a ociosidade dos encarcerados é uma ofensa: 
um absurdo que os presos não trabalhem.

Os aspectos positivos argumentados concentram-se 
na maior eficiência geral do sistema em parceria público-
-privada ou ainda no de gestão compartilhada resultando 
em maior segurança para a sociedade uma vez que traria 
uma ressocialização efetiva do apenado, humanizando a 
pena e tornando o preso apto a trabalhar e a viver em so-
ciedade, o que seria comprovado, por exemplo, com baixas 
taxas de reincidências dos egressos desse sistema.

Em corrente contrária, vêm os doutrinadores contrá-
rios à privatização. O principal argumento contra as par-
cerias público-privadas em presídios é a aparente incons-
titucionalidade de se entregar à iniciativa privada o poder 
de aplicar pena a um condenado. Para esses estudiosos, a 
linha que divide a administração privada e a pública seria 
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excluída na prática, o que resultaria na falta de controle da 
iniciativa privada pelo Estado.

Uma vez se tratando de uma atribuição do Estado, e é 
sabido que o jus puniendi é de exclusivo monopólio estatal, 
o ordenamento pátrio não autoriza nenhum tipo de vingan-
ça ou punição privada, portanto seria impróprio contratar 
agentes particulares para punir um ser humano.

Nesse sentido, expondo os riscos da privatização, 
em reportagem do Portal O Tempo (s.a, 2014) tem-se a 
notícia de que a Justiça do Trabalho condenou o gover-
no de Minas Gerais por terceirização ilícita no Presí-
dio Público Privado de Ribeirão das Neves, na região 
metropolitana de Belo Horizonte, conhecido por ser 
um dos presídios mais modernos e seguros do Brasil, 
conforme demonstrado. De acordo com a sentença do 
douto magistrado, o Estado terá um ano para promover 
concurso público para substituir os empregados irregu-
lares por servidores públicos. A decisão foi de encontro 
com a tese apresentada pelo Ministério Público do Tra-
balho, que vem no seguinte sentido:

“Entre os postos de trabalho terceirizados estão 
atividades relacionadas com custódia, guarda, as-
sistência material, jurídica e à saúde, uma afronta 
à Lei 11.078/04 que classifica como indelegável o 
poder de polícia e também a outros dispositivos 
legais. Além de ser uma medida extremamente 
onerosa para os cofres públicos, poderá dar azo a 
abusos sem precedentes.”
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Segundo a notícia veiculada, o procurador classificou 
a privatização das prisões como inaceitável. Segue trecho 
que exprime a opinião do jurista:

“Numa sociedade democrática, a privação da liber-
dade é a maior demonstração de poder do Estado 
sobre seus cidadãos. Licitar prisões é o mesmo que 
oferecer o controle da vida de homens e mulheres 
para quem der o menor preço, como se o Estado 
tivesse o direito de dispor dessas vidas como bem 
lhe aprouvesse.”

A juíza do Trabalho Jane Dias do Amaral, também 
citada na reportagem, concorda com a tese apresentada, 
reforçando que as prisões são exemplo típico do poder esta-
tal; segundo a magistrada, decisões como essa, que privati-
zam os presídios, deixam a execução penal e todos os ser-
viços a ela inerentes à mercê de pessoas jurídicas privadas, 
contrariando o disposto no art. 37 da Constituição Federal, 
que disciplina o funcionalismo público.

Minhoto (2002, p. 91), por sua vez, afirma que a pri-
vatização traria um benefício apenas temporário e que o 
efeito benéfico que se espera (que seria a humanização e 
melhoria geral no tratamento do preso) logo seria superado 
e que os problemas que hoje afligem os estabelecimentos 
públicos as atingiriam também. Assim, as causas para esse 
declínio seriam, de acordo com o pensador:

“(...) notadamente a superpopulação, um regime 
disciplinar desumano e um contexto avesso às es-
tratégias de reabilitação, minando assim a viabili-
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dade dos próprios indicadores de qualidade fixa-
dos nos contratos.”

Em relação a superpopulação que atualmente assola 
o sistema, esses doutrinadores consideram que com medi-
das de eficiência se reduziria a superlotação dos presídios 
públicos, ou seja, que não seria necessário que se recorra 
à privatização. Entre estas medidas, encontram-se: a maior 
celeridade processual das Varas de Execução Criminal e a 
ampliação de experiências do tipo APAC (Associação de 
Proteção e Assistência aos Condenados) – que são colônias 
agrícolas, onde os presos trabalham nas atividades perti-
nentes à agricultura, com taxas de reincidência baixíssi-
mas - que prioriza a recuperação do condenado e sua in-
serção no convívio social protegendo a sociedade de novos 
crimes, com a recuperação efetiva do preso.

Por fim, Trindade (2012, p.443) disciplina o principal 
objetivo dessas formas alternativas de justiça:

“Essa abordagem conceitual pretende demonstrar 
que o modelo tradicional de punição não conside-
ra os fatores emocionais e sociais das pessoas en-
volvidas pelo crime e que suas sanções são estig-
matizantes e essencialmente repressivas. Por isso, 
é necessário romper com a ideia já arraigada de 
punição, abrindo a possibilidade para uma nova 
leitura do agir humano que valorize também o ele-
mento relacional dos sujeitos e seu desenvolvimen-
to individual e social.”

As ações incluem ainda a realização dos chamados 
mutirões carcerários para avaliar a situação de presos em 
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relação ao cumprimento da pena. Essas e outras medidas 
têm como objetivo dar mais efetividade às leis de execução 
penal, bem como modificar a realidade da situação prisio-
nal no país. Nos objetivos do programa também está pre-
vista a criação do sistema “Bolsa de Vagas” para centrali-
zar no CNJ a oferta de postos de trabalho das empresas que 
se interessam no projeto.

Logo se vê que, o programa é bem estruturado e 
organizado, sendo mais uma alternativa para que se de-
safogue o sistema penitenciário sem precisar recorrer à 
privatização. Ante o exposto, se mostra que a privatiza-
ção do sistema não é tão necessária quanto se prega, e 
que existem alternativas para a problemática do sistema 
penitenciário.

Ou seja, se para alguns a privatização do sistema é um 
avanço em termos de gestão administrativa, outros consi-
deram uma porta aberta para o desperdício do dinheiro pú-
blico. (in RABELO et al, 2009)

Ainda há os que argumentam contra a privatização 
por ela proporcionar, segundo a opinião dos doutrinadores, 
a exploração de mão de obra dos apenados, submetendo-os 
a trabalho forçado, com remunerações abaixo do mercado 
e sem o interesse na sua reinserção social, apenas no lucro 
da empresa que gerencia a penitenciária.

Nucci (2007) é um dos partidários desta teoria, e ain-
da complementa dizendo que considera ilegal o trabalho do 
preso, pois este não teria os benefícios trazidos pela Con-
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solidação das Leis do Trabalho. Ou seja, o trabalho estará 
passível de regulamento legal.

Já foram diversas as propostas para a privatização no 
Sistema Penitenciário do Brasil. A ideia principal é que a 
empresa que vencer a concorrência pública terá o direito de 
auferir os lucros obtidos com o produto dos investimentos 
na prisão, após deduzidas as despesas de gerenciamento, 
prestação de serviços, manutenção, funcionamento do es-
tabelecimento e remuneração do trabalho dos presos.

Paula (p.1146) traz em seu trabalho informação inte-
ressante acerca do documento que foi elaborado para que 
se propusesse a privatização penitenciária no país:

“Alguns pensadores assinalam que a ideia de 
privatização de presídios é nova no Brasil, 
como também no planeta, pois só aproximada-
mente há 10/15 anos é que o mundo conhece 
os chamados presídios privados. O argumento 
das experiências estrangeiras foi inclusive usa-
do no texto para justificar proposta de lei fede-
ral sobre programa de privatização do Sistema 
Penitenciário do Brasil, nestes termos: A pre-
sente proposta de privatização do sistema peni-
tenciário brasileiro é oriunda de reflexões sobre 
as modernas e recentes experiências que, nesse 
sentido, vêm sendo colocadas em prática em es-
tabelecimentos prisionais dos Estados Unidos, 
da França, da Inglaterra e da Austrália.”

Nesse sentido, Schelp (2009, p.12) afirma que “(...) o 
modelo de parcerias entre público e privado é semelhante 
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ao modelo da França, que possui aproximadamente 15% 
dos presídios sob administração conjunta.”

O Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten-
ciária (CNPCP), do Ministério da Justiça, propôs formal-
mente, em janeiro de 1992, a adoção das prisões privadas 
no Brasil. Esta proposição foi contestada pela OAB (Or-
dem dos Advogados do Brasil), que considerou a proposta 
insatisfatória, e afirmou mais uma vez que a execução da 
pena seria função única e intransferível do Estado (SILVA 
e BEZERRA, 2005). Estas e outras divergências geraram o 
arquivamento da proposta do Ministério da Justiça.

Transcreve-se agora excelente explanação de Paula 
(2010, p. 1147), sobre o início da privatização brasileira:

“Sublinhe-se que, mesmo com pouca ou quase ne-
nhuma discussão sobre o tema da privatização dos 
presídios pelos estudiosos da área criminal, há, no 
Brasil, algumas ações concretas e modelos no sen-
tido de implementar privatizações. Em solo pátrio 
nota-se a emergência de vários modelos de privati-
zação, donde se destacam-se o federal, o paulista e 
o paranaense. A proposta da União parte do pres-
suposto da criação de um sistema penitenciário 
federal. Criado o sistema, as prisões de segurança 
máxima ficariam a cargo da União. Essa proposta 
permitiria a chamada gestão mista, com envolvi-
mento da administração pública e da privada. Em 
breves notas, são essas as características básicas 
do modelo federal: os servidores do sistema pe-
nitenciário seriam servidores estatais; a empresa 
privada construiria a prisão dentro dos parâmetros 
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da Administração e gerenciaria o centro penal; 
exploraria o trabalho remunerado dos presos, ao 
tempo em que estes contribuiriam com seu traba-
lho para a manutenção do estabelecimento prisio-
nal, que seria tanto para presos condenados como 
para provisórios; os lucros obtidos com o produto 
dos investimentos seriam auferidos pela empresa 
privada; os contratos não seriam superiores ao pe-
ríodo de 10 anos; os terrenos seriam cedidos pelo 
Governo Federal e as construções e benfeitorias 
poderiam ser incorporadas ao patrimônio da em-
presa privada.”

Kloch (in RODRIGUES,2013, p.17) cita de forma re-
sumida, os exemplos dos vários Estados brasileiros que já 
adotaram a terceirização de alguns dos serviços da admi-
nistração ou da execução das penas privativas de liberdade 
e que serão analisados mais detidamente a seguir:

- O Estado do Paraná iniciou a privatização com a 
Penitenciária construída no município de Guarapuava;

- No Estado do Ceará, a Penitenciária Regional do 
Cariri, Sobral e Fortaleza foram terceirizadas;

- A Penitenciária edificada no município de Valença, 
no Estado da Bahia, é gerida por empresa privada;

- No Estado do Amazonas também existem Peniten-
ciárias terceirizadas;

- No Estado de Santa Catarina há implantação dos 
serviços penitenciários com parcerias públicas e privadas;
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- O governo do Estado do Pernambuco implantou a 
terceirização com parcerias entre as empresas públicas e 
privadas, para construção e gestão de presídios;

- No Espírito Santo, o governo do Estado também pri-
vatizou a administração de um presídio.

Kloch ainda explica que 16 unidades prisionais bra-
sileiras já adotaram a privatização dos serviços peniten-
ciários, onde aproximadamente 9 mil detentos estão sob 
a administração de empresas da iniciativa privada, além 
de contratações feitas por meio das parcerias públicas e 
privadas e terceirização, onde empresas prestam alguns 
serviços para a unidade prisional, sob a gerência direta da 
administração pública.

Apesar da desaprovação de certos entes, o Estado do 
Paraná foi o primeiro a adotar o modelo, implementando 
a proposta com a Penitenciária Industrial de Guarapuava 
(PIG). Analisando mais profundamente, a experiência de 
Guarapuava foi considerada exitosa e incentivou a expan-
são do sistema para a Casa de Custódia de Curitiba, a Casa 
de Custódia de Londrina, as prisões de Piraquara e Foz do 
Iguaçu. O programa de privatização de presídios no Esta-
do foi desenvolvido, chegando aos cinco presídios privati-
zados anteriormente apresentados. Este programa, porém, 
veio a ser desativado no ano de 2006, segundo a autora 
(TRULIO, 2006, p.107):

“No Estado do Paraná, que ousou ser o primeiro 
a adotar a proposta de terceirização de seus pre-



Revista Jurídica da Escola Superior de Advocacia da OAB-PR

ANO 2 - NÚMERO 1 - ABRIL 2017

sídios, percebeu-se, após quatro anos de sua apli-
cação, a sua inadequação. A partir daí, foi sendo 
restaurada a gestão pública dos estabelecimentos 
prisionais, à medida que os contratos formaliza-
dos iam se vencendo, até que, em 2006, o pro-
jeto foi completamente extinto, reconhecendo-se 
a obrigação de prestação direta de tais serviços 
pelo Estado.”

O governo paranaense é bastante elogiado pela ini-
ciativa de privatização. Como exemplo, tem-se a Peni-
tenciária Industrial de Guarapuava que custou, segundo 
dados oficiais, R$ 5.323.360,00 (cinco milhões, trezen-
tos e vinte e três mil, trezentos e sessenta), sendo 80% 
do valor proveniente de Convênio com o Ministério da 
Justiça e 20% financiado pelo governo do Estado. Já 
o custo de um preso aos cofres estaduais no sistema 
privatizado é de R$ 1.200,00 (mil e duzentos) mensais, 
sendo, portanto, 33% mais caro do que o sistema con-
vencional que é de R$ 700,00 a R$ 800,00 mensais. Para 
Roberto de Paula, a Penitenciária só não foi totalmente 
privatizada porque a legislação brasileira não permite 
que o Estado abra mão da tutela do preso, sendo um 
poder que não pode ser delegado.

O modelo adotado no Estado paranaense se asseme-
lha ao francês, estabelecendo-se um programa de co-ges-
tão entre o Poder Público e a iniciativa privada. Após qua-
tro anos de sua aplicação, foi identificada a inadequação 
do projeto, pelo aumento de custos em contraposição aos 
poucos resultados obtidos. Então, a partir deste momento, 
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foi sendo retomada a gestão penitenciária pelo estado, até 
que em 2006, o projeto foi completamente extinto, reto-
mando-se a prestação direta de tais serviços pelo Estado 
(TRULIO, 2006).

No entanto, Prado (2013) em matéria na revista Isto 
É, complementa esses dados acerca do projeto paranaense 
com algumas informações. O autor nos diz que o estado 
do Paraná realmente testou a privatização, mas acabou de-
sistindo, pois o custo por preso, conforme demonstrado, 
chegou a aumentar em quase 40%, sem retorno na recupe-
ração dos institucionalizados, o que era um dos objetivos. 
Com a privatização, ensinam experiências passadas que o 
condenado corre o risco de vir a ser, nas palavras do autor, 
“o preso dos ovos de ouro”, um produto que gera lucro.

Já no Estado do Ceará, em 2000, foi terceirizada a 
Penitenciária Regional do Cariri, situada em Juazeiro do 
Norte. No entanto, foram encontradas inadequações no 
processo de terceirização, e que foram noticiadas por uma 
Promotora de Justiça daquele Estado, a seguir (CORDEI-
RO, apud TRULIO):

“(...) Mediante um contrato de concessão firmado 
entre a Secretaria de Justiça do Estado do Ceará 
e a empresa Humanitas (atualmente Conap), vem 
sendo administrada a Penitenciária Industrial Re-
gional do Cariri, em Juazeiro do Norte. Contudo, 
o referido contrato nunca foi publicado no Diário 
Oficial, nunca foi realizada licitação para a con-
tratação da empresa prestadora de serviços, além 
do que a sobredita concessão não foi regulamen-
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tada por lei, disciplinando o modo e a forma de 
prestação do serviço. Como se vê, esse modelo 
terceirizador adotado pelo Estado do Ceará vio-
la vários princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, a saber, os da legalida-
de, moralidade e a publicidade. (...) Esse mode-
lo terceirizador promove ainda uma verdadeira 
deturpação da Lei de Execução Penal, ao dispor 
que o diretor do estabelecimento penal deve ser 
um servidor público, uma forma encontrada para 
mostrar que a execução da pena prisional não foi 
entregue totalmente ao particular. Ora, pela LEP, 
o diretor do estabelecimento penal pode ser al-
guém que não seja servidor público, pois se trata 
de um cargo em comissão, de livre nomeação e 
exoneração.”

Em contraponto, a equipe do jornal “O Dia” (in AL-
VES, 2013) realizou uma reportagem acerca do presídio 
de Ribeirão das Neves, que foi citada anteriormente como 
a primeira penitenciária privada do país. A equipe jorna-
lística elogiou o sistema de trabalho, o ensino que é dado 
aos presos e a segurança, que é tratada como prioridade. 
Ainda, o diretor dos presídios informou que empresas par-
ceiras pagam o valor de R$488,00 por mês para cada preso 
pelo trabalho que prestam. Além de construir a penitenciá-
ria, o consórcio terá direito a administrar o complexo pelos 
próximos 25 anos e vai receber, por cada preso, R$ 2,7 mil 
mensais. O custo médio por detentos de outras unidades 
prisionais é R$ 2,8 mil, de acordo com os dados do DE-
PEN, já citados anteriormente. (ALVES, 2013).



Revista Jurídica da Escola Superior de Advocacia da OAB-PR

ANO 2 - NÚMERO 1 - ABRIL 2017

Como contraprestação, o consórcio tem que atender 
os indicadores de desempenho definidos pelo governo, en-
tre eles, impedimento de fugas e rebeliões. Na ocorrência 
de um desses casos, o valor pago ao consórcio sofrerá des-
conto. Tanto a manutenção das unidades prisionais quanto 
a execução de serviços como fornecimento de refeições, 
uniformes, atendimento à saúde e assistência jurídica aos 
detentos são de responsabilidade do consórcio. A seguran-
ça interna fica a cargo de funcionários contratados pelo 
grupo, e agentes penitenciários do estado cuidam do entor-
no da unidade. (ALVES, 2013).

Um dos itens do contrato de parceria mais impor-
tantes, estabelece que o grupo particular não pode obter 
lucros com o trabalho dos presos. Como já citado acima, 
os detentos receberão três quartos do salário mínimo por 
uma jornada de cinco dias, de seis horas de trabalho. Oito 
empresas de confecção de móveis, calçados, refrigerantes 
e de uniformes já manifestaram à secretaria interesse em 
instalar galpões no interior da penitenciária.

Outro estado que merece destaque no assunto é o Espí-
rito Santo. Segundo Trulio (2006), a experiência da terceiri-
zação no estado está em seu ápice, pois, após a terceirização 
de um de seus estabelecimentos prisionais (qual seja, a Pe-
nitenciária de Segurança Máxima, situada no município de 
Viana) que, devido aos bons resultados, fez com que entras-
se em andamento o processo para a terceirização da Peni-
tenciária Regional Masculina de Cachoeiro de Itapemirim e 
do Centro Prisional Feminino de Cachoeiro de Itapemirim.
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O contrato que resultou nessa terceirização foi assi-
nado no mês de julho de 2007, prevalecendo até os dias 
atuais. Tecnicamente, trata-se de um contrato de prestação 
de serviços para operacionalização daquela unidade, em 
regime de co-gestão, firmado entre a Secretaria de Estado 
da Justiça do Espírito Santo e a empresa Instituto Nacional 
de Administração Prisional Ltda – INAP. A modalidade de 
contratação restou estabelecida como sendo a empreitada 
por preço global, onde o Estado optou por efetivar uma 
forma indireta de execução dos serviços públicos, transfe-
rindo-os ao particular, mantendo-se, porém, como gestor 
de tais serviços. O prazo estabelecido para a duração do 
contrato foi o de 36 (trinta e seis) meses, permitida a pror-
rogação, estando a contratada obrigada a prestar serviços 
técnicos e assistenciais, bem como material médico-am-
bulatorial. Esse projeto foi bastante elogiado e se mostrou 
eficiente.

Por fim, destaca-se ainda a Penitenciária Indus-
trial de Joinville, em Santa Catarina, considerada um 
modelo a ser seguido. De acordo com Mello (in RODRI-
GUES, 2013, p. 19):

“(...) fundada em 2005 a um custo de aproxima-
damente R$10.000.000,00, a Penitenciária Indus-
trial de Joinville tem capacidade para 366 apena-
dos, distribuídos em celas com seis detentos cada. 
O governo do Estado de Santa Catarina repassa 
mensalmente R$ 770.000 (cerca de R$ 2.100 por 
detento) para a empresa contratada por meio de li-
citação para a gestão da prisão. Por esse valor, a 
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empresa deve oferecer segurança, saúde, vestuá-
rio, limpeza, manutenção, alimentação, educação, 
assistência psicológica, assistência social e demais 
serviços previstos na Lei de Execução Penal.”

O autor ainda explica que a direção, as gerências e 
os mestres são cargos ocupados por servidores indicados 
pelo Governo do Estado de Santa Catarina (cargos de 
confiança), no regime de gestão público-privada compar-
tilhada que é o da penitenciária. Ainda segundo Mello, o 
quadro é composto por 21 funcionários do quadro admi-
nistrativo e 20 do setor técnico, sendo 1 médico psiquia-
tra, 1 médico clínico geral, 1 odontólogo, 2 psicólogos, 2 
assistentes sociais, 1 terapeuta ocupacional, 2 advogados, 
1 pedagoga, 1 enfermeiro, 4 técnicos em enfermagem, 1 
atendente de gabinete odontológico, 1 atendente de far-
mácia e 1 estagiário de direito. Além desses, há o pessoal 
do setor de segurança, que conta com 1 coordenador, 1 
supervisor geral, 5 supervisores, 3 assistentes, 1 motoris-
ta e 100 agentes de disciplina.

Esse modelo de gestão privada se torna eficiente 
quanto ao propósito da pena na medida em que o índice de 
reincidência no sistema prisional catarinense é de 75%, e 
na Penitenciária Industrial de Joinville é de 17%, conforme 
dados do autor.

Já no ano de 2007, o Ministério da Justiça, preocu-
pado com as questões carcerárias no Brasil, retomou-se a 
discussão sobre as Parcerias Público-Privadas, por meio do 
Novo Plano Nacional de Política Penitenciária. Seriam, ini-
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cialmente, sete Estados com penitenciárias com diversos 
graus de privatização: Paraná, Ceará, Bahia, Amazonas, 
Santa Catarina, Pernambuco e Minas Gerais, com dezes-
seis unidades prisionais com aproximadamente nove mil 
detentos sob a administração de empresa privada.

Com esses dados expostos, logo se vê que a privati-
zação do sistema penitenciário pode se mostrar uma al-
ternativa para a grande problemática da superlotação e da 
falta de soluções para o atual panorama que assola todo o 
sistema, de forma geral. 
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